
Página 1 de 14

1 FILHO Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 15ª Ed. SãoPaulo: Dialética, 2012.

PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 027/2023

1. DO OBJETO
A PREFEITURA MUNICIPAL DE NONOAI, por intermédio da Prefeita Municipal Sra.ADRIANE PERIN DE OLIVEIRA, resolve instaurar nesta data o presente processo de dispensade licitação que tem por objeto a Seleção e contratação de empresa/instituiçãoespecializada para prestação de serviços na área educacional, formação preparatóriaSAEB/IDEB, de acordo com anexo II e demais dispositivos do presente processo.

2. JUSTIFICATIVA – Artigo 24, inciso II, da Lei 8.666/93
O presente instrumento de justificativa visa cumprir o disposto no Art. 24, inciso lI, daLei n.º 8.666/93, como antecedente necessário à contratação por dispensa de licitação,tratando-se de demanda solicitada pela Secretaria Municipal de Educação, Cultura eDesporto, de acordo com as descrições contidas no pedido em anexo da referida secretaria.
É cediço que a Constituição Federal acolhe a presunção de que a prévia licitaçãoproduz a melhor contratação, isto é, aquela que assegura a maior vantagem possível àAdministração Pública, com observância ao princípio da isonomia. Contudo, a própriaConstituição se encarregou de limitar tal presunção, facultando a contratação direta nos casosprevistos na legislação pertinente1.
A Lei 8.666, de 21 de junho de 1993 regulamentou o dispositivo constitucionaltranscrito e instituiu normas e procedimentos para a realização de licitações e celebração decontratos no âmbito da Administração Pública, prevendo, neste contexto, hipótesesexcepcionais de contratação direta, em que, legitimamente, a Administração pode celebrarcontratos sem a prévia realização de processo licitatório, com o devido amparo legal e dotadasdas devidas justificativas legais.
No entanto a Lei nº 8.666/1993 possibilita exceções a esta regra como a dispensa delicitação (Art. 24). Neste expediente, aplica-se a hipótese do Art. 24, inciso lI, da mencionadaLei. O referido texto leciona que a licitação será dispensável a licitação quando o valor para acontratação de serviços for até 10% do valor estipulado no Art. 23, II, “a”, R$ 176.000,00 (centoe setenta e seis mil reais), perfeitamente, s.m.j., o presente caso.
No tocante a dispensa de licitação, uma das hipóteses de excepcionalidade previstasna legislação em testilha, é cediço que a competição, em tese, é possível, mas o legisladoradotou a premissa de que existem razões suficientes para que a regra do processo licitatóriofosse adotada, preservando-se outros interesses públicos que merecem circunstancialmenteprevalência em detrimento da contratação após regular processo licitatório.
A contratação direta não significa inaplicação dos princípios básicos que orientam a



Página 2 de 14

2 FILHO Marçal Justen. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos, 8ª Ed. SãoPaulo: Dialética

atuação administrativa. Nem caracteriza uma livre atuação administrativa. Os administradoresestão obrigados a seguir um procedimento administrativo determinado, destinado a assegurara prevalência dos princípios jurídicos fundamentais. Permanece o dever de realizar a melhorcontratação possível, dando tratamento igualitário a todos os possíveis contratantes.
A ausência de licitação não se equivale a uma contratação informal, realizada porquem a Administração melhor lhe aprouver, sem a adoção de cautelas e prova documentalcondizente e apta a dar suporte e respaldo a via adotada, pelo contrário, a contratação diretaexige um procedimento prévio, em que a observância de etapas e formalidades éimprescindível. Trata-se de um procedimento formal prévio destinado a produzir a melhorescolha possível para a Administração.
Além disso, ressalte-se que, nestes casos relacionados pela legislação, há adiscricionariedade da Administração na escolha da dispensa ou não do certame, devendosempre levar em conta o interesse público.
É de se inferir que a dispensa de licitação prevista no Artigo 24, da Lei nº 8.666/93 sódeve ocorrer por razões de interesse público, como no caso em análise. Obviamente, nestescasos, a realização de uma nova licitação viria tão somente sacrificar o interesse público, motivopelo qual o legislador concedeu ao administrador a faculdade de dispensar o certame noscasos expressamente previstos.
A dispensa por emergência tem lugar quando a situação que a justifica exige daAdministração Pública providências rápidas e eficazes para debelar ou, pelo menos, minoraras consequências lesivas à coletividade. Neste sentido os ensinamentos do jurista AntônioCarlos Cintra do Amaral:

“A emergência é, ao nosso ver, caracterizada pela inadequação doprocedimento formal licitatório ao caso concreto. Mais especificamente: umcaso é de emergência quando reclama solução imediata, de tal modo que arealização de licitação, com os prazos e formalidades que exige, pode causarprejuízo (obviamente prejuízo relevante) ou comprometer a segurança daspessoas, obras, serviços ou bens, ou ainda, provocar paralisação ou prejudicara regularidade de suas atividades específicas. Quando a realização de licitaçãonão é incompatível com a solução necessária, no momento preconizado, nãose caracteriza a emergência.

O doutrinador Marçal Justen Filho2, assim define o que seja uma situação deemergência:
“No caso específico das contratações diretas, emergência significanecessidade de atendimento imediato a certos interesses. Demora em realizara prestação produziria risco de sacrifício de valores tutelados peloordenamento jurídico. Como a licitação pressupões certa demora para seutrâmite, submeter a contratação ao processo licitatório propiciara aconcretização do sacrifício a esses valores.”
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Para melhor entender acerca do conceito de emergência, invoca-se a doutrina de Joelde Menezes Niebuhr:3
“Para os fins de dispensa, o vocábulo emergência quer significar necessidadede contratação que não pode aguardar os trâmites ordinários de licitaçãopública, sob pena de perecimento do interesse público, consubstanciado pelonão atendimento de alguma demanda social ou pela solução de continuidadede atividade administrativa. Com o escopo de evitar tais gravames, autoriza-se a contratação direta, com dispensa de licitação pública. A priori, a situaçãode urgência não deve ser provocada pela incúria da Administração Pública,que tem o dever de planejar e prever todas as suas demandas. É obrigatórioque lá controle seus estoques, procedendo à licitação pública antes que osprodutos visados corram o risco de faltar. No entanto, se o interesse públicodemanda realizar a contratação direta, sem que se possa aguardar a conclusãode licitação, é forçoso reconhecer a licitude da dispensa, mesmo que a desídiade agente administrativo tenha dado causa à demanda. Não é razoáveldesautorizar a dispensa e, com isso, prejudicar o interesse público, que, semo objeto a ser contratado, acabaria desatendido”.

Desta forma, a possibilidade de contratação direta insculpida no inciso II, do Artigo 24,da Lei 8.666/93 permite que, na ocorrência de caso cuja emergência seja notória,caracterizando urgência no atendimento, na busca da preservação do bem público ouparticular, seja afastada a licitação e tenha lugar a contratação direta, limitada ao estritoatendimento da necessidade e pelo prazo improrrogável previsto em avença contratual.
Pelo exposto, pode a Administração Pública aplicar o Artigo 24, inciso II da Lei n°8.666/93 para dispensar licitação e contratar diretamente pessoa jurídica que preenchaTODOS os requisitos previstos no Edital de Licitação Deserto.

3. FUNDAMENTO LEGAL
Para compreensão do presente caso, é oportuno mencionar especificamente o Artigo24, inciso II, da Lei 8.666/93, invocado pela Administração como fundamento da dispensa delicitação, cuja norma autoriza expressamente a contratação direta mediante dispensa delicitação em virtude de emergência, dispondo nos termos seguintes:

“Art. 24. É dispensável a licitação:(...)II – a licitação quando o valor para contratação de serviços for de até 10% dovalor estipulado no Art. 23, II, “a”, R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis milreais)”

A dispensa de licitação somente será admissível se a contratação direta for meio hábile suficiente para debelar o risco de dano. Nesse sentido, nasce a obrigação de a Administração


